EB 2,3 de Peso da Régua


PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO

A Televisão constitui a grande invenção do século XX revelando-se como o mais importante meio de difusão da “cultura de massas” . Desde cedo a sua presença quase obrigatória no quotidiano dos indivíduos, determinou a regulação de comportamentos, hábitos de consumo e mesmo de condicionamento da opinião pública.


Nas sociedades actuais caracterizadas pela massificação dos hábitos culturais, a televisão é considerado um bem essencial. Nos lares interrompem-se as dinâmicas familiares, condicionam-se comportamentos, modificam-se atitudes em função da programação televisiva. As recentes possibilidades de acesso a canais de televisão por cabo e satélite propiciaram uma globalização do fenómeno de radiodifusão e a generalização do consumo de programas de índole diversa, capazes de produzirem profundas alterações culturais.


Á juventude são oferecidos inúmeros opções e variedade de programas televisivos. Desde programas e canais generalistas a programação específica, tudo pode hoje ser visto quase sem nenhum tipo de restrições.


Tal facto tem motivado acesa discussão no seio das sociedades contemporâneas sobre aquilo que deve ser ou não visto pelos jovens. Desde os conteúdos, aos horários nada é pacificamente aceite como susceptível de constituir matéria desprovida de celeuma.


Assumem particular relevância questões como a exibição em horário-nobre de programas de entretenimento, de reportagens ou até de noticiários que apresentam explicitamente cenas de sexo, que incitem à violência, ao consumo de álcool e de drogas.

Por isso os deputados eleitos na Escola Básica 2º e 3º ciclos do Peso da Régua recomendam e propõem a produção de legislação que:


 - Condicione a exibição em horário-nobre de programação susceptível de ofender a consciência e os direitos das crianças e jovens.


- Promovam um conjunto de regras que coordenem e presidam à produção televisiva numa óptica construtiva e inclusiva da sociedade.


-Incentive os operadores público de televisão em parceria com os privados à criação de um canal temático vocacionado para análise dos problemas da juventude.


-Crie a figura do Provedor Jovem da Televisão responsável pela fiscalização e acompanhamento dos Programas dirigidos aos Jovens.

Parlamento do Jovens
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